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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SC
LEI N° 17.302, DE 30 DE OUTUBRO DE 2017

Partes vetadas pelo Governador do Estado e
mantidas pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina do Projeto de Conversio em Lei da Medida Provisoria
n® 212/2017 que foi convertido na Lei n® 17.302, de 30 de
outubro de 2017, que “Institui o Programa Catarinense de
Recuperagdo Fiscal (PREFIS-SC) e estabelece outras
providéncias”.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA, nos termos do § 7¢ do
art. 54 da Constituicdo do Estado e do § 12 do art. 308 do
Regimento Interno, promulga as seguintes partes da Lei:

“Art. 1° Fica instituido o Programa Catarinense de
Recuperagéo Fiscal (PREFIS-SC), destinado a promover a
regularizacdo de débitos tributarios inadimplidos relativos ao
Imposto sobre Operagbes Relativas a Circulagéo de
Mercadorias e sobre Prestagbes de Servigos de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicagéo (ICMS).

§ 12 Poder&o ser objeto do PREFIS-SC os seguintes
débitos:
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| - tratando-se de débito nido langado de oficio,
aqueles com fatos geradores ocorridos até 30 de junho de
2017;

II - tratando-se de débito langado de oficio, aqueles
constituidos até 30 de junho de 2017;

Il - tratando-se de débito inscrito em divida ativa,
aqueles inscritos até 30 de junho de 2017; ou

IV - tratando-se de débito parcelado, langado ou nao
de oficio, os respectivos saldos, desde que a primeira parcela
tenha sido recolhida até 30 de junho de 2017.

§ 2° Para efeitos do § 1° deste artigo, considerar-se-a
a situagdo do débito na data de seu pagamento.

Art. 22 Os débitos de que trata o art. 1? desta Lei
terdo os valores relativos a juros e multa reduzidos:

| - tratando-se de débitos cujos montantes totais
decorram exclusivamente de multa ou juros ou de ambos:

a) em 60% (sessenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia util de dezembro de 2017,

b) em 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia util de janeiro de 2018; ou

c) em 50% (cinquenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o ultimo dia Gtil de fevereiro de 2018;
e

Il - nos demais casos:

a) em 90% (noventa por cento), no caso de
pagamento do débito até o Gltimo dia Util de dezembro de 2017;

b) em 80% (oitenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Gltimo dia util de janeiro de 2018;

c) em 75% (setenta e cinco por cento), no caso de
pagamento do débito até o (ltimo dia Util de fevereiro de 2018;

d) em 70% (setenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia Util de margo de 2018; ou

e) em 60% (sessenta por cento), no caso de
pagamento do débito até 30 de abril de 2018.

§ 12 A redugdo de que trata o caput deste artigo

aplica-se inclusive na hipétese de pagamento parcial do débito,
caso em que o beneficio somente alcangara os valores

recolhidos.

§ 2?2 A adesdo ao PREFIS-SC, que devera ser
efetuada eletronicamente, por meio do sitio da internet
www.sef.sc.gov.br:

| - dar-se-a de forma automatica com o recolhimento
do débito, ainda que parcial, dentro do prazo fixado nos incisos
do caput deste artigo;

II - implica a manutengao automatica dos gravames
decorrentes de medida cautelar fiscal e das garantias
prestadas nas agbes de execugéo fiscal;

Il - independe de apresentagdo de garantia,
ressalvados os créditos tributarios garantidos na forma do
inciso |l deste paragrafo; e

IV - ndo dispensa o sujeito passivo do pagamento de
custas, emolumentos judiciais, honorarios advocaticios e outros
encargos incidentes sobre o valor devido.

Art. 32 O pagamento de crédito tributario com o
beneficio de que tratam os arts. 12 e 22 desta Lei representara
expressa renlncia a qualquer defesa, administrativa ou judicial,
ainda que em andamento.

Paragrafo Gnico. Na hipdtese de pagamento parcial
de crédito discutido administrativamente, a renlincia sera sobre
sua totalidade, salvo se expressamente o sujeito passivo, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do respectivo
recolhimento, por intermédio de peticdo enderegada ao
Tribunal Administrativo Tributario, identificar a parcela do débito
que permanecera em discusséo.

Art. 42 O disposto nos arts. 12 a 32 desta Lei:

| - ndo autoriza a restituicdo ou compensagdo das
importancias ja pagas ou compensadas;

Il - n&o é cumulativo com qualquer outra remisséo ou

anistia prevista na legislagao tributaria; e

Il - ndo se aplica aos débitos objeto de contrato
celebrado sob a égide do Programa de Desenvolvimento da
Empresa Catarinense (PRODEC).

Art. 52 Os pagamentos de que tratam os arts. 12 a 3°
desta Lei deverdo ser feitos em moeda corrente, estando
vedada qualquer espécie de compensagdo prevista em
qualquer outro instrumento legal.

Art. 6° A partir da data da publicagéo desta Lei, os
titulos fundados na Lei n? 9.940, de 19 de outubro de 1995,
passam a ser atualizados pelo mesmo indice de corre¢éo dos
créditos tributarios da Fazenda Publica.

§ 1° Fica vedada, a partir da data de publicagio
desta Lei, a transferéncia da ftitularidade dos créditos
representados por debéntures emitidas com base na Lei
n? 9.940, de 1995.

§ 22 Os contribuintes do Imposto sobre Circulagdo de
Mercadorias e Servigos (ICMS), titulares, na data da publicagéo
desta Lei, de créditos decorrentes de debéntures fundadas na
Lei n® 9.940, de 1995, poderdo efetuar a compensagao do valor
representado pelo respectivo titulo com débitos tributarios
proprios de ICMS, a vencer, vencidos ou parcelados, inscritos
ou ndo em divida ativa, observadas as seguintes condigdes:

| - desisténcia expressa do litigio, judicial ou
administrativo, que tenha como objeto direito relativo aos titulos
fundados na Lei n? 9.940, de 1995, e renlncia ao direito de
acdo, cabendo ao préprio contribuinte suportar os honorarios
advocaticios de seu patrono, inclusive os arbitrados
judicialmente em agdo movida contra o Estado de Santa
Catarina;

Il - prazo minimo de 60 (sessenta) meses para
compensagéo do crédito.

Art. 7¢ O prazo previsto na legislagéo tributaria para
inscricdo em divida ativa dos créditos tributarios passiveis de
enquadramento no PREFIS-SC podera ser contado a partir das
datas previstas na alinea “c” do inciso | e na alinea “e” do inciso
Il do caput do art. 22 desta Lei, conforme o caso, salvo nos
casos em que tal medida implicar prejuizo a exigibilidade do
crédito tributario.

Art. 11. Ficam remitidos os créditos n&o tributaveis
relativos a multas, juros e encargos em processos de todos os
Poderes e 6rgéos do Estado de Santa Catarina, langados ou
nédo de oficio, inscritos ou ndo em divida ativa, cujos fatos
geradores tenham ocorrido até 30 de junho de 2017, observado
0 seguinte:

| - tratando-se de débito n&o langado de oficio,
aqueles com fatos geradores ocorridos até 30 de junho de
2017;

II - tratando-se de débito langado de oficio, aqueles
constituidos até 30 de junho de 2017,

Il - tratando-se de débito inscrito em divida ativa,
aqueles inscritos até 30 de junho de 2017; ou

IV - tratando-se de débito parcelado, langado ou nédo
de oficio, os respectivos saldos, desde que a primeira parcela
tenha sido recolhida até 30 de junho de 2017.

§ 12 Os débitos relativos ao caput deste artigo terdo
os valores relativos a juros e multas reduzidos da seguinte
forma:

a) em 60% (sessenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o ultimo dia Util de dezembro de 2017;

b) em 55% (cinquenta e cinco por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia Util de janeiro de 2018; ou

c) em 50% (cinquenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia util de fevereiro de 2018.

§ 22 Nos demais casos:

a) em 90% (noventa por cento), no caso de
pagamento do débito até o Ultimo dia Util de dezembro de 2017;

b) em 80% (oitenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Gltimo dia Util de janeiro de 2018,

c) em 75% (setenta e cinco por cento), no caso de
pagamento do débito até o lltimo dia Util de fevereiro de 2018;

d) em 70% (setenta por cento), no caso de
pagamento do débito até o Gltimo dia Util de margo de 2018; ou

e) em 60% (sessenta por cento), no caso de
pagamento do débito até 30 de abril de 2018.

Art. 13. Fica revogado o art. 82 da Lei n® 9.940, de 19
de outubro de 1995."

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Florianépolis, 21 de
dezembro de 2017.

Deputado SILVIO DREVECK
Presidente
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